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O Modelo de Transação Federal: Lei 13.988/2020

1) Transação na Cobrança de Créditos Inscritos em Dívida Ativa (Capítulo II)

• Viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do contribuinte

• Créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação: análise da capacidade de pagamento
(“CAPAG” – Portaria PGFN 6.757/2022)

2) Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada
Controvérsia Jurídica (Capítulo III)

3) Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Pequeno Valor (Cap. IV)

• Ponderação entre custo X resultado

• Ajuste ao microssistema do contencioso de pequeno valor (60 salários mínimos)



Resultados da Transação da Cobrança na PGFN

• Volume de transações: R$ 706 bilhões

• Arrecadação total: R$ 61.2 bilhões

• Quantidade de transações: 2.8 milhões de acordos



A Transação no Contencioso Tributário

- Pressuposto: existência de litígio tributário marcado pela “controvérsia jurídica
relevante e disseminada”

• Questões que ultrapassam os interesses subjetivos da causa → TESES TRIBUTÁRIAS

• Trade-off: êxito incerto no futuro (cultura do litígio) X acordo razoável no presente (cultura do
consenso)

- Modalidade de transação por adesão (Edital PGFN/RFB – Portaria MF 1.584/2023):
tratamento isonômico aos contribuintes

- Intenção original: resolver os litígios existentes e evitar novos litígios sobre a tese
• Desistência das impugnações e recursos; renúncia às alegações de direito atuais e futuras

** Dever de conformação ao entendimento da Adm. Tributária para os fatos geradores futuros



A experiência da “Transação da PLR”: o Edital nº 11/2021

- Tese jurídica: incidência das contribuições previdenciárias sobre participação nos lucros ou
resultados por descumprimento da Lei 10.101/00 (“PLR-Empregados” e “PLR-Diretores”)
• Controvérsias jurídicas superadas em sua maior parte pela Lei 14.020/2020

- Fortalecimento do ambiente de cooperação e confiança: reuniões entre advogados dos
contribuintes e membros da PGFN para esclarecimento de dúvidas → Parecer SEI
10.177/2021

- Resultado: realização de 80 acordos, com crédito tributário negociado de R$ 820 milhões
(PGFN e RFB)

- Problema identificado: vinculação ao entendimento futuro da Fazenda nas teses (“adesão
por subteses”)



A experiência da “Transação do Ágio”: o Edital nº 9/2022

- Tese jurídica: amortização fiscal do ágio no regime jurídico anterior à Lei
12.973/2014
• Litígios delimitados no tempo (Lei 9.532/97)

• Ágio pago (variações), ágio interno e adição do ágio na base de cálculo da CSLL

- Continuação do diálogo entre advogados dos contribuintes e membros da PGFN:
• Esclarecimento das controvérsias sobre o Edital nº 9/2022

- Resultado: crédito tributário negociado de R$ 66 milhões...

- Problemas identificados: tributação da receita decorrente dos descontos concedidos,
utilização de prejuízos fiscais e de precatórios, maiores descontos e prazos...

* Mais incentivos para a adesão – paralelo à transação da cobrança 



A Transação no Contencioso 2.0

Aprimoramentos introduzidos pela Lei 14.689/2023



A experiência da “Transação do Ágio”: o Edital nº 9/2022



A “Transação dos Lucros no Exterior”: o Edital nº 3/2023

- Tese jurídica: tributação de lucros auferidos através de controladas ou coligadas
no exterior
• Intenção inicial: art. 74 da MP 2.158-35/2001

• Ampliação para toda a legislação de TBU, desde a Lei 9.249/95 até a Lei 12.973/2014

- Inovações da Transação 2.0:

• Renúncia limitada aos débitos indicados na adesão, ainda que envolvam controvérsia
elegível
• Resolução de litígios específicos x resolução da “macro” litigiosidade

• Desconto máximo de 65% (pagamento do saldo em 6x)

- Resultado na PGFN: crédito tributário negociado de R$ 1.3 bilhão



A “Transação do Petróleo e Gás”: o Edital nº 6/2024

- Teses jurídicas: bipartição de contratos de afretamento de embarcações ou
plataformas e de prestação de serviços no setor de petróleo e gás (IRRF, CIDE e
PIS/Cofins)

- Inovações da Transação 2.0:
• Possibilidade de adesão por “subteses”, com conformação ao entendimento da

Fazenda para o futuro

• Desconto máximo de 65%, com possibilidade de utilizar prejuízos fiscais e BCN
de CSLL

- Resultado na PGFN: crédito tributário negociado de R$ 33.4 bilhões



A “Transação das Subvenções”: o Edital nº 4/2024 (aberto)

- Tese jurídica: exclusão de subvenções de ICMS em desacordo ao art. 30
da Lei 12.973/2014 (IRPJ/CSLL)

• Créditos presumidos de ICMS e demais benefícios fiscais (Tema 1182 do STJ)

- Inovações da Transação 2.0:
• Renúncia limitada aos débitos incluídos na transação, MAS:

• Conformação à Lei 14.789/2023 quanto às condições para habilitação e aos limites
de aproveitamento do novo crédito fiscal de subvenções para investimento

• Opção de desconto diferenciado: redução de 80% do débito, com pagamento
em 12x



Os próximos passos...

Programa Transação Integral (PTI): Portaria MF 1.383/2024

• Potencialização da política pública da transação tributária → redução do
contencioso tributário de “alto impacto econômico”

• Inovações:

1) Transação na cobrança com base no “Potencial Razoável de Recuperação do
Crédito Judicializado” (PRJ): incorporação do risco judicial para a concessão de
descontos (temporalidade e prognose incerta da ação judicial)

2) Transação no contencioso: relação mínima de temas para editais em 2025,
com possibilidade de indicação de novos temas pelos contribuintes



Teses incluídas no Programa de Transação Integral

1. Incidência de contribuições previdenciárias sobre valores pagos a título de participação
nos lucros e resultados da empresa (“PLR II”)

2. Classificação fiscal de insumos da Zona Franca de Manaus para produção de bebidas
não alcoólicas e seus impactos no IPI, PIS/COFINS, IRPJ e CSLL

3. Irretroatividade do conceito de praça (Lei nº 14.395/2022) para aplicação do Valor
Tributável Mínimo (VTM) nas operações interdependentes para incidência do IPI

4. Dedução da base de cálculo do PIS/COFINS, pelas instituições arrendadoras, de
estornos de depreciação do bem, ao encerramento do contrato de arrendamento
mercantil

5. Requisitos para cálculo e pagamento de Juros sobre o Capital Próprio (JCP)



Teses incluídas no Programa de Transação Integral

6. Discussões relativas à Desmutualização da Bovespa e BM&F (IRPJ, CSLL, PIS/COFINS)

7. Amortização fiscal do ágio (“Ágio II”)

8. Incidência de PIS/COFINS em casos de segregação de empresa para quebra da cadeia
monofásica

9. Discussões sobre as Instruções Normativas RFB 243/2002 e 1.312/2012 na disciplina
dos critérios de apuração dos preços de transferência pelo método PRL, conforme o
artigo 18 da Lei 9.430/1996

10. Incidência de contribuição previdenciárias do empregador nas hipóteses de
contratação de empregados na forma de pessoa jurídica, com dissimulação do vínculo
empregatício ("pejotização" da pessoa física)



Teses incluídas no Programa de Transação Integral

11. Incidência de IRPF e contribuição previdenciária sobre os valores auferidos em virtude de planos de
opção de compra de ações (“stock options”)

12. Dedução de multas administrativas e regulatórias da base de cálculo do IRPJ e da CSLL

13. Incidência de IRRF sobre ganho de capital auferido por investidor não residente no País (INR)

14. Dedutibilidade das despesas com emissão ou remuneração de debêntures da base de cálculo do
IRPJ e da CSLL

15. Incidência de IRRF e CIDE sobre as remessas ao exterior efetuadas por empresas do setor aéreo

16. Aplicação das regras de preços de transferência para fins de apuração do IRPJ e da CSLL com base no
arts. 18 a 24 da Lei nº 9.430, de 1996, relativamente ao setor aéreo; e

17. Tributação de receitas na apuração do Lucro Real e da BC da CSLL das empresas do setor aéreo



Transação tributária: política pública em constante evolução

Reconstrução da Relação com os Contribuintes

Desconfiança → Cooperação



Muito obrigado!

moises.pereira@pgfn.gov.br


